
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 30.420.630/0001-86 DUNS®: 948121170
Razão Social: M A 2 COMERCIAL LTDA
Nome Fantasia: M A 2 COMERCIAL
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/06/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 25/03/2023
FGTS 13/11/2022
Trabalhista Validade: 27/03/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 28/03/2023
Receita Municipal Validade: 17/01/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/03/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 01/11/2022 15:02 de
CPF: 000.098.311-00      Nome: FABIO REZENDE COIMBRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


 
 
 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 01/11/2022 15:17:49 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: M A 2 COMERCIAL LTDA 
CNPJ: 30.420.630/0001-86 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: M A 2 COMERCIAL LTDA
CNPJ: 30.420.630/0001-86 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:59:39 do dia 26/09/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/03/2023.
Código de controle da certidão: 95B2.DBCA.BFFA.D382
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 30.420.630

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 39703697

Data e hora da emissão 28/09/2022 09:25:05 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.



Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0642020 - 2022

CCM 5.969.614-1- Inicio atv :10/05/2018 (R ANDRE MATEUS VIU, 26 - CEP: 03881-130 )

30.420.630/

M A 2 COMERCIAL LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

21/07/2022

17/01/2023

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: D684516B

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 09:33:21 horas do dia 28/09/2022 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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pqrstu vwxuywyu



03/11/2022 09:49 SEI/UFG - 3149704 - Parecer Técnico

file:///C:/Users/usuario/Downloads/drive-download-20221103T121316Z-001/ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA -CATALÃO-GO Parecer_Tecni… 1/2

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
DIVISÃO PATRIMÔNIO, ALMOXARIFADO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS - REGIONAL CATALÃO

PARECER TÉCNICO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa M A 2 COMERCIAL LTDA ​ , inscrita no CNPJ sob
nº 30.420.630/0001-86​, forneceu a este órgão:

 

04 unidades de - ACETONTTRÍLA UV/IIPl L LT

02 unidades de- ACIDO CLORÍDRICO 37 PA ACS -ONU 17X9 RISCO X0 X-II

04 unidades de- ACIDO NITRICO 65PER PA ACS -ONU 2031 RISCO X-ll

02 unidades de-  ACIDO NITRICO 68 70 PA ACS LT

04 unidades de- ÁLCOOL METILICO99.8 PA ACS LT-ONU  RISCO 3 6.1-II

02 unidades de -HIDROXIDO DE SODIO PA ACS MICRO PEROI AS KG

04 unidades de - M AGNESIO MET EM FI FA (APROX.3MXO.2MM) PURO25G

01 unidade de -PEPSINA SOLUCAO P/ LIMPEZA DE ELETRODO 250ML

02 unidades de- SOLUCAO I AMP.AO PH 4.00 FR C/500ML

02 unidades de - SOLUÇÃO I AMPAO PH 7.00 FR C 500ML

 

 

 

Objetos da Cotação Eletrônica 03259/2021 entregues por meio da nota fiscal n° 769 e através da nota
de empenho 2021NE000633 e até a presente data nada consta que desabone a sua conduta em relação à
qualidade dos produtos adquiridos, como também dos prazos acordados.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lailton Martins Ribeiro, Coordenador, em 29/08/2022, às
16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3149704 e
o código CRC D2DD98E9.

Referência: Processo nº 23070.027822/2020-61 SEI nº 3149704

https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

  

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 

M A 2 COMERCIAL LTDA

TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE LIMITADA (M.E.)

NIRE 

35235248044

CNPJ 

30.420.630/0001-86

NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

35235248044

DATA DO ARQUIVAMENTO 

10/05/2018

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

16/05/2018

HORA DE EXPEDIÇÃO 

15:24:24

CÓDIGO DE CONTROLE 

101017948

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 16/05/2018 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – FLÁVIA REGINA

BRITTO, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS – ICP

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

EXISTE(M) ARQUIVAMENTO(S) POSTERIORE(S).

 

Certidão de Inteiro Teor - Sociedades Empresárias, exceto as por ações emitida para RICARDO LOURENCO

BLANDINO : 20391667858. Documento certificado por FLÁVIA REGINA BRITTO GONÇALVES, Secretária Geral da

Jucesp. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado

diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 101017948, quarta-feira, 16 de maio

de 2018 às 15:24:24.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Inovação - DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação

TERMO DE CONFERÊNCIA E DIGITALIZAÇÃO.

Certifico e dou fé que conferi a documentação referente à solicitação de abertura do protocolo
180006107604 da empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e que as imagens digitalizadas deste processo
eletrônico são fiéis aos documentos físicos protocolizados nesta Junta Comercial.

Assina o presente termo de conferência e digitalização, mediante certificado digital, o
funcionário/empregado público Ivanilde Santos Alves Calais

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10 de maio de 2018.

Ivanilde Santos Alves Calais, CPF: 30175578800

 Página 1 de 110/05/2018

Este documento foi assinado digitalmente por Ivanilde Santos Alves Calais e é parte integrante sob o protocolo Nº 180006107604.

Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Inovação - DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação

TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) 180006107604 de registro de abertura ,
enquadramento e procuração da empresa M A 2 COMERCIAL LTDA.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Paulo Miguel ribeiro
Braga.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10 de maio de 2018.

Paulo Miguel ribeiro Braga, CPF: 53391861800

 Página 1 de 110/05/2018

Este documento foi assinado digitalmente por Paulo Miguel ribeiro Braga e é parte integrante sob o protocolo Nº 180006107604.

Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina

Britto Gonçalves - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse www.jucesp.sp.gov.br e informe o número do código de controle disponível na primeira página da certidão de inteiro teor.



JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Inovação - DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DE CONSTITUIÇÃO.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa M A 2 COMERCIAL LTDA, e protocolado sob
o número 180006107604 em 10/05/2018, encontra-se registrado na Jucesp, sob o NIRE da matriz
35235248044.

Assina o registro, mediante certificado digital, o(a) Secretário(a)-Geral – Flávia Regina Britto
Gonçalves.
A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica poderão ser
verificados no sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade
disponível na capa da certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10 de maio de 2018.

FlÃ¡via Regina Britto GonÃ§alves, CPF: 308.802.948-76
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Este documento foi assinado digitalmente por FlÃ¡via Regina Britto GonÃ§alves e é parte integrante sob o protocolo Nº 180006107604.

Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Inovação - DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DE ENQUADRAMENTO.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa M A 2 COMERCIAL LTDA, de NIRE
35235248044 e protocolado sob o número 180006107604 em 10/05/2018, encontra-se registrado na
Jucesp, sob o n. 0965329185.

Assina o registro, mediante certificado digital, o(a) Secretário(a)-Geral – Flávia Regina Britto
Gonçalves.
A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica poderão ser
verificados no endereço: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade
disponível na capa da certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10 de maio de 2018.

FlÃ¡via Regina Britto GonÃ§alves, CPF: 308.802.948-76
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Certifico o(s) registro(s) de constituição NIRE n.35235248044, de declaração de enquadramento sob n.0965329185, da Empresa M A 2 COMERCIAL LTDA e protocolo sob n.180006107604. Flávia Regina
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CNPJ: 30.420.630/0001-86

RAZÃO SOCIAL: M A 2 COMERCIAL LTDA

REGISTRO: 35235248044 CCM: 5.969.614-1

DADOS DA EMPRESA / ESTABELECIMENTO

RESPONSÁVEL PELO PEDIDO: ANA PAULA DE OLIVEIRA PEREIRA CPF: 268.836.968-73

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2018.0.075.688-3

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DE LICENCIAMENTO

ATIVIDADE AUXILIAR: A2 - Escritório de contatos da empresa

GRUPO DE ATIVIDADE NR: 

nR1-6:    Serviços   profissionais:   estabelecimentos   destinados   à   prestação   de  serviços  de
profissionais liberais, técnicos ou universitários ou de residencial;apoio ao uso residencial; 

RISCO: BAIXO

ATIVIDADES

NÚMERO: 20180010006995 DATA DE EMISSÃO: 31/07/2018 DATA DE VALIDADE: Indeterminada

DADOS DA LICENÇA

LICENÇA:

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: TqG5dhOaNRoZOtpGCNPJ: 30.420.630/0001-86 NÚMERO DA LICENÇA: 20180010006995

AUTENTICIDADE

ENDEREÇO: R ANDRE MATEUS VIU, 26

BAIRRO: VILA PONTE RASA CEP: 03881-130

PREFEITURA 
REGIONAL:

SÃO PAULO - SP

ERMELINO MATARAZZO ÁREA CONSTRUÍDA: ÁREA ESTABELECIMENTO:97,00 m² 97,00 m²

CIDADE-UF:

SQL: 111.083.0026-9 (Principal)

          ZONA(S):

ZM - ZONA MISTA

DADOS DO CADASTRO DO IMÓVEL
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STATUS DA ANÁLISE: Passível DATA DA ANÁLISE: 20/07/2018

RESTRIÇÕES:

Imóvel       informado       está       inserido       na       Macroárea       de        Estruturação
Metropolitana    -    MEM.    Verificar     a     existência     de     lei    específica    para    a
região informada, nos termos do §3º do art. 76 da Lei nº 16.050/14. 

Ao    continuar    o    processo,    você     assume    a    responsabilidade    pelo    endereço    e
inscrição    imobiliária    informados,   ciente   de   que   o   resultado   pode    ser    revertido
caso seja apurada incorreção dos mesmos, sem prejuízo das demais penas da lei 

Atividade          passível         de         instalação         no          local,          conforme
disposições da legislação urbanística municipal em vigor. 

ATIVIDADE AUXILIAR: A2

GRUPO DE ATIVIDADE NR: nR1-6 STATUS DA ANÁLISE:  Passível

          RESTRIÇÕES:

Quadro  4A  -  Condições  de  instalação por subcategoria de uso,  grupos  de  atividade  e  usos
específicos  : Grupo de Atividade [nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída  computável
(em  m²)  ou por número de unidades habitacionais (UH) (a): Vagas de automóveis (e)(f)  =  Mínimo
de  1  vaga  a cada 75 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se  aplica  nas  zonas  de
uso  ZEU,  ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes  com  área  inferior
a  250m²  (duzentos  e  cinquenta metros quadrados) em todas as zonas.  4A(e)  Para  Serviços  de
Armazenamento  e Guarda de Bens Móveis das subcategorias de uso nR1, nR2 e nR3, o  número  mínimo
de  vagas de automóveis exigido será calculado com base na área construída  computável  destinada
à  permanência humana. 4A(f) Quando exigido o número mínimo de vagas de automóveis,  este  deverá
ser acrescido do número de vagas especiais conforme definido no Código de Obras e Edificações. 

Quadro  4A  -  Condições  de  instalação por subcategoria de uso,  grupos  de  atividade  e  usos
específicos  :  Grupo  de  Atividade  [nR1-6]:   Número  mínimo  de  vagas  por  área  construída
computável  (em  m²)  ou  por número de unidades habitacionais  (UH)  (a):  Vagas  de  bicicletas
=  Mínimo  de  1  vaga  a cada 250 m² de área construída computável  Obs:  4A(a)  Não  se  aplica
nas  zonas  de  uso  ZEU,  ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos  usos  não  residenciais  em  lotes
com área inferior a 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) em todas as zonas. 

Quadro  4A  -  Condições  de  instalação por subcategoria de uso,  grupos  de  atividade  e  usos
específicos  :  Grupo  de Atividade [nR1-6]: Espaço para carga e descarga (c):  Número  de  vagas
para  utilitário  =  Mínimo  de 1 vaga e 1 vaga adicional a cada  4.000  m²  de  área  construída
computável  Obs:  4A(c)  Não se exige vaga para carga e descarga nos lotes  com  área  até  250m²
(duzentos e cinquenta metros quadrados), exceto em lotes localizados na Macroárea de  Urbanização
Consolidada  e  nos seguintes setores e subsetores da Macroárea  de  Estruturação  Metropolitana:
I.  Subsetores  Arco  Tietê,  Arco  Pinheiros e Arco Faria  Lima  -  Águas  Espraiadas  -  Chucri
Zaidan do Setor Orla Ferroviária e Fluvial. II. Setor Central (Operação Urbana Centro). 

ANÁLISE DE VIABILIDADE

A  Prefeitura  de   São   Paulo   expede   o   presente   Auto   de   Licença  de  Funcionamento  para
empreendimentos    de    baixo    risco,    nos   termos    do    Decreto    Municipal    57.299/2016,
devendo ainda serem observadas as legislações estadual e federal pertinentes. 

DECLARAÇÕES:

Declaro,  sob  as  penas da Lei: - que os dados informados neste formulário e  os  dados  relativos  à
edificação  são  verdadeiros, não havendo impedimentos de terceiros, e de qualquer ordem,  no  tocante
a  sua  utilização,  e  que a inexatidão, irregularidade ou falsidade  na  prestação  das  informações
relativas  ao  licenciamento  eletrônico sujeitará o responsável, juntamente  com  as  demais  pessoas
que  derem  causa,  às  penalidades administrativas, civis e criminais cabíveis;  -  que  a  atividade
atende  às  exigências  legais,  gerais e especiais, relativas ao seu exercício,  e    que  o  simples
protocolo  do  pedido  de  licença  por qualquer meio  não  autoriza  o  funcionamento  da  atividade,
nos  termos  do  art.  18 do Decreto Municipal nº 57.299/16; - estar ciente de  que  a  Prefeitura  do
Município  de  São  Paulo  não se responsabiliza por requerimentos  via  Internet  não  recebidos  por
motivo  de  ordem  técnica dos computadores, falhas de comunicação,  congestionamento  das  linhas  de
comunicação  ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, bem  como
informações  de  endereço  incorretas, incompletas ou por falha na entrega  de  mensagens  eletrônicas
causadas por endereço eletrônico incorreto ou por problemas do provedor de acesso do requerente. 

Declaro  estar  ciente  que  a  obtenção do Auto de  Licença  de  Funcionamento  para  empreendimentos
de  baixo   risco   não   substitui   as   demais   licenças   e   autorizaçãoes   necessárias  e  não
substitui qualquer documento expedido pela PMSP relativo à regularidade da edificação. 

Declaro que o estabelecimento atende todos os requisitos legais, dentre os quais aqueles  relacionados
à  manipulação  de  materiais  tóxicos, explosivos e que possam causar  algum  tipo  de  contaminação,
nos  termos  do  art 4° do Decreto Municipal nº 57.298/2016, bem como  atende  aos  requisitos  legais
nos casos de atividades em imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis. 

Declaro  que,  caso  o  estabelecimento seja ocupado por mais de uma  atividade  não  residencial,  e,
não  seja  possível  diferenciar os parâmetros aplicáveis a cada uso,  serão  atendidas  as  condições
de  instalação  da  atividade  mais restritiva, nos termos do §2º do art.  112  da  Lei  Municipal  nº
16.402/2016  e  que,  caso  ocorram alterações referentes ao tipo  ou  características  da  atividade,
do  Cadastro  de  Contribuintes  Imobiliários - CCM, da razão social do  estabelecimento  -  CNPJ,  ou
quando  houver  modificações  na edificação utilizada ou por exigência legal, o  Auto  de  Licença  de
Funcionamento deverá, obrigatoriamente, ser renovado, nos termos da Lei Municipal nº 10.205/1986. 

DETALHAMENTO
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Declaro  que  a(s)  cópia(s)   digitalizada(s)   da(s)   Anotação(ções)  de  Responsabilidade  Técnica
(ART(s))  ou  do(s)  Registro(s)  de  Responsabilidade   Técnica  (RRT(s))  anexada(s)  ao  sistema  e
emitida(s)  em  conformidade com as exigências dos órgãos de classe  refere(m)-se  ao  estabelecimento
no qual se pretende instalar a atividade, conforme descrito no Decreto nº 57.299/2016. 

Declaro  que,  caso  o  empreendimento esteja instalado em edificação não regular  de  acordo  com  as
definições  da  legislação  edilícia, serão asseguradas as condições de  higiene,  segurança  de  uso,
estabilidade,  habitabilidade  da edificação, assim como as condições de instalação  e  os  parâmetros
de  incomodidade,  conforme disposto no Art. 133 da Lei Municipal nº 16.402/2016.  Declaro  ainda  que
o  imóvel  não  está  situado em non aedificandi, de  risco  geológico-geotécnico  ou  de  preservação
ambiental  permanente,  e  que a edificação não invade logradouro ou  terreno  público,  nem  tampouco
é objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua demolição. 

Declaro  que  mantenho  em meu poder e à disposição da fiscalização, a  Anotação  de  Responsabilidade
Técnica  (ART)  ou  Registro  de   Responsabilidade   Técnica  (RRT),  anexadas  a  esta  solicitação,
bem  como  a  cópia  da  carteira  do responsável técnico  no  Conselho  de  Classe,  que  atestam  as
condições  de  segurança,  acessibilidade, habitabilidade,  salubridade,  equipamentos  e  instalações
prediais,  elétricas  e  de  gás  da  edificação, e  que  o  imóvel  se  encontra  estável,  inclusive
com  relação  a  coberturas,  nos  termos  dos incisos II e  III  do  Art.  12  do  Decreto  Municipal
nº  57.299/2016,  e  em  satisfatórias  condições  de   segurança,  e  que,  com  base  na  legislação
edilícia,  nos  casos  em que há obrigatoriedade do sistema de segurança,  o  controle  da  manutenção
do  referido  sistema  será  realizado  de  acordo  com as  normas  técnicas  em  vigor  e  possuo  os
respectivos documentos municipais comprobatórios das condições de segurança e acessibilidade. 

Declaro  que  estou  ciente  que  não  é   permitida  a  utilização  das  edificações  para  usos  não
residenciais  quando   o   lote   resultante   de   aprovação   de   empreendimentos   enquadrados  na
subcategoria  de  uso  R2h-1 (casas geminadas) não atender às dimensões e a  área  mínimas  do  Quadro
2A da Lei Municipal nº 16.402/2016, conforme art. 16 do Decreto Municipal nº 57.521/2016. 

Declaro  que,  caso  a  atividade  esteja  enquadrado  como  atividade  auxiliar  da  subcategoria  de
uso  INFRA-1  -  Mobilidade  urbana  terrestre ou INFRA-2  -  Transporte  aéreo,  ou  seja,  atividade
instalada  em  áreas  que   servem   ao   transporte   público   coletivo   ou  ao  transporte  aéreo,
respectivamente,  atendo  às  condições  previstas no art. 7º do  Decreto  Municipal  nº  57.378/2016,
inclusive quanto à obtenção de avaliação técnica favorável do órgão gestor do empreendimento. 

Declaro    que,    caso    o     estabelecimento     tenha    utilizado    benefícios    estabelecidos
em     legislação     específica     para     a     atividade     declarada,     esta     está      em
acordo com as exigências previstas no momento da aprovação do projeto. 

Declaro  que  o      conhecimento   e   a   concordância   das   demais   declarações   não  exime  da
observância  da  legislação  pertinente  ao   tema,   assim   como  dos  procedimentos  e  penalidades
decorrentes  de  seu  não  atendimento,   e   que   estou   ciente   que  o  Auto  de  Licença  deverá
ser  afixado  permanentemente   no   acesso   principal   do   estabelecimento,   em  posição  visível
para o público, conforme disposto no Art. 140 da Lei Municipal nº 16.402/2016. 

Declaro    que    o    estabelecimento    não    possui    120    (cento    e    vinte)    vagas    de
estacionamento   ou   mais   e   está   localizado   em   Área   Especial   de   Tráfego   (AET)    ou
280   (duzentas   e   oitenta)   vagas   de   estacionamento   ou   mais,   localizado   nas    demais
áreas do Município, nos termos dos art. 108 e 109 da Lei Municipal nº 16.402/16. 

Declaro  que  o  empreendimento  é  permanente  e  não  atrai  ou  produz  grande  número  de  viagens
ao  longo  do  dia   e/ou   por   período   determinado,   causando   impacto   no  sistema  viário  e
de  transporte,   podendo   comprometer   a   acessibilidade,   a   mobilidade   e   a   segurança  de
veículos e pedestres, nos termos da  dos art. 108 e 109 da Lei Municipal nº 16.402/16. 

Declaro    que    o     estabelecimento     não     se     enquadra    como    atividade    secundária
ou complementar, nos termos do art. 33 do Decreto Municipal nº 49.969/08. 

Declaro  que  o  estabelecimento  no  qual   se   pretende   instalar  a  atividade  não  é  atividade
enquadrada  como  Empreendimento  Gerador  de  Impacto   de   Vizinhança    ou  como    Empreendimento
Gerador de Impacto Ambiental, nos termos do art. 108 da Lei Municipal nº 16.402/16. 

CONDIÇÕES:

Emitido eletronicamente 

COORDENADORIA  DE  VIGILÂNCIA  EM  SAÚDE   -   COVISA   -   SECRETARIA   MUNICIPAL  DE  SAÚDE  –  SMS:
Esta  atividade  é  válida   para   todos   os   fins   legais   e   está  dispensada  da  licença  da
Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA, vinculada à Secretaria Municipal da Saúde. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: M A 2 COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 30.420.630/0001-86
Certidão nº: 32384279/2022
Expedição: 28/09/2022, às 09:47:53
Validade: 27/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que M A 2 COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 30.420.630/0001-86, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br


